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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MAURICIO OMENA DE ARAUJO
AGRAVANTE : IZANGELA VIEIRA DE ARAUJO
ADVOGADO : SAULO DE TARSO MUNIZ DOS SANTOS - AL012954
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO
RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. FRAUDE À EXECUÇÃO CARACTERIZADA.
PRECEDENTES. DISCUSSÃO SOBRE A NÃO INSCRIÇÃO DO CPF DO ALIENANTE EM
DÍVIDA ATIVA. JULGAMENTO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO
IMPUGNADO DE MODO ADEQUADO NAS RAZÕES RECURSAIS. ÓBICE DA SÚMULA 283
/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a ser sanada no1
julgamento da segunda instância, portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento de
ofensa aos arts. 11, 489, II e III, § 1º, IV, e 1.022 do CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com
base em fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido
contrário ao postulado pela parte insurgente.

. Na mesma linha do entendimento deste Tribunal Superior, a Corte Regional concluiu que a2
fraude à execução estava configurada. Demonstrou que essa questão, no âmbito fiscal, foi
resolvida no REsp 1.141.990/PR, em que foram firmados os seguintes parâmetros: a) nos
casos de alienação do bem antes da vigência da LC n. 118/2005 (até o dia ),8/6/2005
necessária a prévia citação no processo judicial para se caracterizar a fraude à execução fiscal;
e b) se a transação foi praticada a partir de , basta a efetivação da inscrição em dívida9/6/2005
ativa para a configuração da fraude. Na mesma assentada, também ficou consolidado o
entendimento no sentido de que a Súmula 375/STJ não se aplica às execuções fiscais,
devendo incidir o disposto no art. 185 do CTN. Óbice da Súmula 83/STJ.

. Os agravantes não atacaram relevante premissa do julgamento, qual seja, a desídia das3
partes na transação do imóvel, configurada pela dispensa de acesso, por ocasião da lavratura
da escritura pública de compra e venda, das certidões de que trata a Lei n. 7.433/1985
(certidões fiscais e feitos ajuizados), a ocasionar a fraude à execução – Súmula 283/STF.

. Consoante orientação desta Corte Superior, o empresário individual e o microempreendedor4
individual são pessoas físicas que exercem atividade empresária em nome próprio,
respondendo com seu patrimônio pessoal pelos riscos do negócio, não sendo possível
distinguir entre a personalidade da pessoa natural e da empresa. Súmula 83/STJ.
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. Agravo interno desprovido.5
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .15 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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. Agravo interno desprovido.5
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MAURÍCIO OMENA DE ARAÚJO
e IZÂNGELA VIEIRA DE ARAÚJO contra a decisão do Ministro Mauro Campbell
Marques de fls. 396-401 e 417-418 (e-STJ), que conheceu do agravo para conhecer
parcialmente do recurso especial, contudo, na extensão conhecida, negou-lhe
provimento.

O apelo especial foi fundado na alínea do permissivo constitucional, no a 
qual se insurgiram contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim
ementado (e-STJ, fls. 206-206):

 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. OCORRÊNCIA DE FRAUDE À
EXECUÇÃO. EMENTA: ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL. NEGÓCIO
JURÍDICO REALIZADO APÓS A INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA.
1. Trata-se de apelação interposta por MAURÍCIO OMENA DE ARAÚJO e
OUTRO, por meio da qual se contrapõem à sentença proferida em sede de
embargos de terceiro pelo Juiz Federal da 5ª Vara da Seção Judiciária de
Alagoas, que julgou improcedente o pedido.
2. Em suas razões, a parte apelante sustenta, em breve síntese, que, por
ocasião da aquisição do imóvel (13/04/2011), o CPF do alienante, Sr.
JOSEBIAS DE BARROS PINO, não se encontrava inscrito em dívida ativa.
Nesse sentido, afirma que a Fazenda Nacional não teve o zelo de promover
a inscrição em Dívida Ativa do CPF do Sr. JOSEBIAS DE BARROS PINO,
concomitantemente à inscrição do CNPJ em . Ressalta que, no11/12/2008
caso em tela, a questão mais relevante não é a inexistência de distinção
entre o empresário individual e a sua pessoa física, nem a inscrição do
CNPJ em dívida ativa, e sim a omissão juridicamente relevante da fazenda
nacional. Por outro lado, aduz que a lei que atribui a presunção de fraude
não prejudicará uma sentença judicial transitada em julgado (sentença de
partilha), esclarecendo que o imóvel foi posteriormente transmitido para a
segunda apelante (IZÂNGELA VIEIRA DE ARAÚJO), por força de sentença
imutável, proferida pelo Juízo da 25ª Vara Cível de Maceió/AL na ação de
divórcio nº 0712190-27.2017.8.02.0001.
3. O cerne da controvérsia devolvida ao conhecimento deste TRF da 5ª
Região consiste em perquirir a ocorrência de fraude à execução por ocasião
da alienação do bem imóvel penhorado, considerando a existência de débito
inscrito em dívida ativa em desfavor do alienante.
4. A temática acerca da fraude à execução no âmbito fiscal foi deslindada no
REsp 1141990/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe , de19/11/2010
acordo com os seguintes parâmetros: a) nos casos de alienação do bem
antes da vigência da LC 118/2005 (até o dia ), necessária a08/06/2005
prévia citação no processo judicial para se caracterizar a fraude à execução
fiscal e b) se a alienação foi praticada a partir de , basta a09/06/2005
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efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da fraude. Na
mesma assentada, também restou consolidado o entendimento no sentido
de que a Súmula 375 do STJ não se aplica às execuções fiscais, devendo
incidir o disposto no art. 185 do CTN.
5. Disso resulta o reconhecimento de que, para as execuções fiscais, é
dispensada a análise acerca da existência de boa-fé do terceiro adquirente,
passando a ser relevante apenas o momento em que ocorreu a transferência
do bem.
6. A par do exposto, observa-se que o ato translativo, enquanto evento
próprio de redução patrimonial, foi realizado em , ou seja, quando13/04/2011
já estava em vigência a Lei Complementar nº 118/2005, que, alterando a
redação do art. 185 do CTN, estabeleceu novel disciplina à matéria, sendo
bastante a efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da
fraude à execução.
7. Por conseguinte, passou-se a determinar que a mera alienação de bens
do devedor que tenha contra si débito inscrito em dívida ativa, sem a reserva
patrimonial que indica o parágrafo único da disposição normativa acima
destacada, configura a existência de fraude à execução. 8. Desponta do
enunciado normativo acima aludido o reconhecimento de que, para a
configuração de fraude à execução fiscal, basta que a alienação da coisa se
dê após a inscrição da dívida, não sendo mais indispensável que a execução
fiscal já tenha sido iniciada, conforme se entendia na vigência da anterior
redação do referido dispositivo legal, sendo os atos de alienação ineficazes
perante a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL).
9. Assim, considerando que o negócio jurídico translativo da propriedade do
bem imóvel foi realizado em data posterior à inscrição na dívida ativa, que se
deu em , bem como à da entrada em vigor da LC nº 118/2005, é11/12/2008
medida que se impõe o reconhecimento da existência de elementos de
convicção bastantes para inferir a ocorrência de fraude à execução.
10. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, é irrelevante a existência de
boa-fé ou de má-fé do terceiro adquirente, ou mesmo a prova da existência
do conluio, para caracterizar fraude à Execução Fiscal, já que se está diante
da presunção absoluta, , inaplicando-se a Súmula 375/STJ,jure et de jure
mesmo em se tratando de alienações sucessivas". AINTARESP - AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 1431483
2019.00.12169-9, ASSUSETE MAGALHÃES, STJ - SEGUNDA TURMA,
DJE DATA:29/11/2019 .. DTPB:.)
11. Registre-se que o reconhecimento da ocorrência de fraude à execução
provoca a ineficácia do negócio jurídico perante a Fazenda Pública,
afigurando-se de rigor que a partilha realizada posteriormente no processo
de divórcio, baseada na anterior alienação do imóvel em fraude à execução,
não tem aptidão para desfazer a penhora efetivada.
12. Advirta-se, ainda, que não se está a afastar os efeitos da sentença de
partilha proferida na ação de divórcio, apenas reconhecendo a sua ineficácia
perante a Fazenda Pública, pois a alienação do imóvel partilhado, na sua
origem, se deu em fraude à execução fiscal.
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13. No que concerne à não inclusão do alienante, enquanto pessoa física, no
polo passivo da execução fiscal, observa-se que, tratando-se de empresário
individual (firma individual), ou seja, pessoa física que exerce em nome
próprio uma atividade empresarial, a responsabilidade patrimonial é da
própria pessoa física, pelo que os seus bens particulares respondem pelas
obrigações que porventura assumir.
14. Na firma individual, o patrimônio do sócio não se distingue daquele da
pessoa jurídica, razão pela qual a não inclusão da pessoa física no polo
passivo da execução fiscal não prejudica o reconhecimento da ocorrência de
fraude à execução, mormente tendo em vista a identidade patrimonial.
15. É dizer, o fato de a pessoa física não haver sido incluída no polo passivo
da execução fiscal não é suficiente para afastar a fraude à execução,
mormente quando restar evidente que procurou se desfazer de seus bens,
reduzindo-se a um estado de insolvência, em prejuízo da responsabilidade
patrimonial.
16. Ademais, a jurisprudência do STJ já fixou o entendimento de que "a
empresa individual é mera ficção jurídica que permite à pessoa natural atuar
no mercado com vantagens próprias da pessoa jurídica, sem que a
titularidade implique distinção patrimonial entre o empresário individual e a
pessoa natural titular da firma individual" (REsp 1.355.000/SP, Rel. Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe ) e de20/10/2016 10/11/2016
que "o empresário individual responde pelas obrigações adquiridas pela
pessoa jurídica, de modo que não há distinção entre pessoa física e jurídica,
para os fins de direito, inclusive no tange ao patrimônio de ambos" (AREsp
508.190, Rel. Min. Marco Buzzi, Publicação em ).4/5/2017
17. Desse modo, inexistindo distinção entre pessoa física e jurídica, para os
fins de direito, inclusive no que tange ao patrimônio de ambos, ressoa nítido
que é desnecessária a inclusão do nome do titular da firma individual na
CDA para que a alienação de bens realizada após a inscrição na dívida ativa
seja considerada em fraude à execução.
18. Cumpre afirmar, por fim, que o legislador, conforme acima observado,
ressalvou a possibilidade de ser afastada a aplicação da norma ora em
comento (art. 185 do CTN) tão somente na hipótese em que restasse
comprovada nos autos a existência de reserva de meios para a satisfação
dos referidos débitos, circunstância que em nenhum momento foi objeto de
consideração nas razões da apelação.
19. Assim, como a sentença recorrida se encontra em consonância com o
entendimento consagrado neste TRF da 5ª Região e no STJ, a sua
confirmação é medida que se impõe.
20. Apelação não provida. 21. Majoração em um ponto percentual dos
honorários advocatícios fixados na sentença recorrida (de forma que os
honorários passam a 11% do valor da causa), ante o que dispõe § 11 do art.
85 do CPC.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados, conforme decisão de
fls. 270-274 (e-STJ).
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No recurso especial, fundamentado na alínea  do permissivo constitucional,a
os recorrentes sustentaram violação aos arts.  1º, 5º, 6º, 8º, 11, 489, II e III, § 1º, IV,
792, IV, e 1.022 do CPC; 185 do CTN; e 54, II e parágrafo único, da Lei n. 13.097/2015.

Esclareceram que se opuseram ao acórdão por manter o julgado inicial aos
argumentos de que: (i) a presunção de fraude é absoluta; (ii) na firma individual, o
patrimônio do sócio não se distingue daquela da pessoa jurídica; (iii) não se está a
afastar os efeitos da sentença de partilha proferida na ação de divórcio, apenas
reconhecendo a sua ineficácia perante a Fazenda Pública, pois a alienação do imóvel
partilhado, na sua origem, deu-se em fraude à execução fiscal.

Aduziram que o acórdão de origem deve ser declarado nulo, pois não
efetivou a prestação jurisdicional de forma completa, deixando de apresentar
fundamentação e sendo omisso na análise de questões relevantes, apesar da
oposição de embargos de declaração

Frisaram que que o julgamento não enfrentou o argumento deduzido, qual
seja, defesa de direito próprio capaz de infirmar a tese adotada; art. 792, IV, do CPC,
pois, ao tempo da alienação do imóvel, não tramitava ação contra o CPF do alienante
nem existia crédito tributário regularmente inscrito em dívida ativa no CPF dele,
conforme o art. 185 do CTN. Além disso, enfatizaram que não ocorreu apreciação
sobre o teor do art. 54, II e parágrafo único, da Lei n. 13.097/2015, tendo em vista a
carência de averbação de constrição judicial na matrícula  da unidade imobiliária e pelo
fato de os adquirentes serem terceiros de boa-fé. Requereram o provimento do recurso
especial (e-STJ, fls.284-296).

Negado seguimento ao recurso especial, foi interposto agravo em recurso
especial, o qual foi julgado pelo então relator, Ministro Mauro Campbell Marques, que
conheceu parcialmente do recurso, mas, na parte conhecida, negou-lhe provimento (e-
STJ, fls. 396-401).

Questionando essa manifestação, foram opostos embargos de declaração,
que também foram rejeitados (e-STJ, fls. 417-418).

Contra esse julgamento interpõem os demandantes agravo interno.
Reforçam as teses do recurso especial acima sumariadas, no sentido da existência de
omissão e carência de fundamentação no pronunciamento judicial.

Ponderam que atacaram todos os relevantes fundamentos do aresto julgado
da segunda instância e especificou os dispositivos vulnerados com argumentação clara
e consistente, portanto foi equivocada a aplicação das Súmulas 283 e 284/STF.

Defendem que seu pleito não esbarra na Súmula 7/STJ, já que busca
apenas a mera qualificação jurídica do quadro fático-probatório e reconhecimento da
ofensa aos citados dispositivos.

Pugnam pelo conhecimento e provimento do agravo (e-STJ, fls. 424-429).
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Contraminuta não apresentada (e-STJ, fl. 435).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando a controvérsia, não se observam razões para o provimento
deste agravo interno.

Com efeito, o cerne da controvérsia consiste em perquirir a ocorrência de
fraude à execução por ocasião da alienação do bem imóvel penhorado, considerando a
existência de débito inscrito em dívida ativa em desfavor do alienante.

Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a ser
sanada no julgamento da segunda instância, portanto inexistentes os requisitos para
reconhecimento de ofensa aos arts. 11, 489, II e III, § 1º, IV, 792, IV, e 1.022 do CPC.

O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem
tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela
parte insurgente. Ademais, o órgão julgador não está obrigado a responder a
questionamentos das partes, mas tão só a declinar as razões de seu convencimento
motivado, como de fato ocorreu nos autos.

A título ilustrativo:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. PENHORA SALARIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 11, 489 E
1.022 DO CPC. AUSÊNCIA. IMPENHORABILIDADE SALARIAL.
MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. CASO CONCRETO. SUBSISTÊNCIA DO
DEVEDOR. COMPROMETIMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados nos arts.
489 e 1.022 do NCPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão recursal
ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já
havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. A Corte Especial consignou que a impenhorabilidade do salário pode ser
mitigada em respeito ao princípio da máxima efetividade da execução, desde
que respeitada a dignidade da pessoa humana.
3. O Colegiado estadual assentou que a penhora salarial comprometeria a
sobrevivência do devedor. Alterar as conclusões do acórdão impugnado
exigiria incursão fático-probatória, em afronta à Súmula n. 7 do STJ.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 2.202.997/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)5/5/2025 8/5/2025

A Corte Regional concluiu que a fraude à execução estava configurada.
Demonstrou que essa questão, no âmbito fiscal, foi deslindada no REsp 1.141.990/PR,
em que foram firmados os seguintes parâmetros: a) nos casos de alienação do bem
antes da vigência da LC n. 118/2005 (até o dia ), necessária a prévia citação8/6/2005
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no processo judicial para se caracterizar a fraude à execução fiscal; e b) se a
transação foi praticada a partir de , basta a efetivação da inscrição em dívida9/6/2005
ativa para a configuração da fraude. Na mesma assentada, também ficou consolidado
o entendimento no sentido de que a Súmula 375/STJ não se aplica às execuções
fiscais, devendo incidir o disposto no art. 185 do CTN.

Leia-se (e-STJ, fls. 200-203):
 
No mérito propriamente dito, importa consignar que a temática acerca da
fraude à execução no âmbito fiscal foi deslindada no REsp 1141990/PR, Rel.
Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe , de acordo com os19/11/2010
seguintes parâmetros: a) nos casos de alienação do bem antes da vigência
da LC 118/2005 (até o dia ), necessária a prévia citação no08/06/2005
processo judicial para se caracterizar a fraude à execução fiscal e b) se a
alienação foi praticada a partir de , basta a efetivação da09/06/2005
inscrição em dívida ativa para a configuração da fraude.
Na mesma assentada, também restou consolidado o entendimento no
sentido de que a Súmula 375 do STJ não se aplica às execuções fiscais,
devendo incidir o disposto no art. 185 do CTN.
Disso resulta o reconhecimento de que, para as execuções fiscais, é
dispensada a análise acerca da existência de boa-fé do terceiro adquirente,
passando a ser relevante apenas o momento em que ocorreu a transferência
do bem.
A par do exposto, observa-se que o ato translativo, enquanto evento próprio
de redução patrimonial, foi realizado em  (Identificador:13/04/2011
4058000.5362759), ou seja, quando já estava em vigência a Lei
Complementar nº 118/2005, que, alterando a redação do art. 185 do CTN,
estabeleceu novel disciplina à matéria, sendo bastante a efetivação da
inscrição em dívida ativa para a configuração da fraude à execução. Eis os
seus termos:
[...]
Por conseguinte, passou-se a determinar que a mera alienação de bens do
devedor que tenha contra si débito inscrito em dívida ativa, sem a reserva
patrimonial que indica o parágrafo único da disposição normativa acima
destacada, configura a existência de fraude à execução.
Desponta do enunciado normativo acima aludido o reconhecimento de que,
para a configuração de fraude à execução fiscal, basta que a alienação da
coisa se dê após a inscrição da dívida, não sendo mais indispensável que a
execução fiscal já tenha sido iniciada, conforme se entendia na vigência da
anterior redação do referido dispositivo legal, sendo os atos de alienação
ineficazes perante a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL).
Assim, considerando que o negócio jurídico translativo da propriedade do
bem imóvel foi realizado em data posterior à inscrição na dívida ativa, que se
deu em (Identificador: 4058000.5362759), bem como à da entrada em vigor
da LC nº11/12/2008 118/2005, é medida que se impõe o reconhecimento da
existência de elementos de convicção bastantes para inferir a ocorrência de
fraude à execução. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, é irrelevante
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a existência de boa-fé ou de má-fé do terceiro adquirente, ou mesmo a prova
da existência do conluio, para caracterizar fraude à Execução Fiscal, já que
se está diante da presunção absoluta, , inaplicando-se ajure et de jure
Súmula 375/STJ, mesmo em se tratando de alienações sucessivas.
Precedentes do STJ: REsp 1.141.990/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX,
PRIMEIRA SEÇÃO, D Je de , julgado sob o regime do art. 543-C19/11/2010
do CPC/73; E Dcl no R Esp 1.141.990/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES
MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de ; AgInt nos E Dcl no R21/11/2018
Esp 1.655.824/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA,
D Je de12/12/2018; R Esp 1770203/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, D Je de ". AINTARESP - AGRAVO11/03/2019
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 1431483
2019.00.12169-9, ASSUSETE MAGALHÃES, STJ - SEGUNDA TURMA,
DJE DATA:29/11/2019 .. DTPB:.)
O entendimento retroexposto está em conformidade com firme jurisprudência
desta Terceira Turma, conforme se constata no seguintes julgado:
[...]
Registre-se que o reconhecimento da ocorrência de fraude à execução
provoca a ineficácia do negócio jurídico perante a Fazenda Pública,
afigurando-se de rigor que a partilha realizada posteriormente no processo
de divórcio, baseada na anterior alienação do imóvel em fraude à execução,
não tem aptidão para desfazer a penhora efetivada.
Advirta-se, ainda, que não se está a afastar os efeitos da sentença de
partilha proferida na ação de divórcio, apenas reconhecendo a sua ineficácia
perante a Fazenda Pública, pois a alienação do imóvel partilhado, na sua
origem, se deu em fraude à execução fiscal.
No que concerne à não inclusão do alienante, enquanto pessoa física, no
polo passivo da execução fiscal, observa-se que, tratando-se de empresário
individual (firma individual), ou seja, pessoa física que exerce em nome
próprio uma atividade empresarial, a responsabilidade patrimonial é da
própria pessoa física, pelo que os seus bens particulares respondem pelas
obrigações que porventura assumir.
Na firma individual, o patrimônio do sócio não se distingue daquele da
pessoa jurídica, razão pela qual a não inclusão da pessoa física no polo
passivo da execução fiscal não prejudica o reconhecimento da ocorrência de
fraude à execução, mormente tendo em vista a identidade patrimonial.
É dizer, o fato de a pessoa física não haver sido incluída no polo passivo da
execução fiscal não é suficiente para afastar a fraude à execução, mormente
quando restar evidente que procurou se desfazer de seus bens, reduzindo-
se a um estado de insolvência, em prejuízo da responsabilidade patrimonial.
Ademais, a jurisprudência do STJ já fixou o entendimento de que "a empresa
individual é mera ficção jurídica que permite à pessoa natural atuar no
mercado com vantagens próprias da pessoa jurídica, sem que a titularidade
implique distinção patrimonial entre o empresário individual e a pessoa
natural titular da firma individual" (REsp 1.355.000/SP, Rel. Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe ) e de que "o20/10/2016 10/11/2016
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empresário individual responde pelas obrigações adquiridas pela pessoa
jurídica, de modo que não há distinção entre pessoa física e jurídica, para os
fins de direito, inclusive no tange ao patrimônio de ambos" (AREsp 508.190,
Rel. Min. Marco Buzzi, Publicação em ).4/5/2017
Desse modo, inexistindo distinção entre pessoa física e jurídica, para os fins
de direito, inclusive no que tange ao patrimônio de ambos, ressoa nítido que
é desnecessária a inclusão do nome do titular da firma individual na CDA
para que a alienação de bens realizada após a inscrição na dívida ativa seja
considerada em fraude à execução.
Cumpre afirmar, por fim, que o legislador, conforme acima observado,
ressalvou a possibilidade de ser afastada a aplicação da norma ora em
comento (art. 185 do CTN) tão somente na hipótese em que restasse
comprovada nos autos a existência de reserva de meios para a satisfação
dos referidos débitos, circunstância que em nenhum momento foi objeto de
consideração nas razões da apelação.
Adicionalmente, à guisa de fundamentação lateral, registra-se que, por
ocasião da lavratura da Escritura Pública de Compra e Venda, as partes
dispensaram as certidões de que trata a Lei nº 7.433/85 (certidões fiscais e
feitos ajuizados - Identificador: 4058000.5362791).
Desse modo, diante da dispensa da apresentação das certidões acima
aludidas, parece claro que a inclusão do CPF do alienante (titular da firma
individual) na CDA (o que não é exigível) não teria o condão de evitar a
aquisição do imóvel, eis que o apelante, ora embargante, optou livremente
por se manter alheio à informação relevante para afastar a possibilidade de o
negócio jurídico de transferência da propriedade se enquadrar como
hipótese de fraude à execução.
Ou seja, o particular não foi diligente no momento da aquisição, sendo de
rigor que assuma os ônus da sua desídia. Demais disso, é oportuno salientar
que o imóvel adquirido era justamente onde o alienante desempenhava a
atividade empresarial (posto de combustível), remanescendo evidente a
indistinção patrimonial.

 
Esse entendimento está em sintonia com a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, no sentido da ocorrência de fraude à execução (Súmula 83/STJ):
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À
EXECUÇÃO. BOA-FÉ. IRRELEVÂNCIA. TEMA 290/STJ. ALIENAÇÃO DO
BEM APÓS VIGÊNCIA DA LC 118/2005. PROVIMENTO NEGADO.
1. "Se o ato translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de início da
vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a efetivação da inscrição
em dívida ativa para a configuração da figura da fraude". Tese fixada para o
Tema 290/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) também assenta
que a caracterização da fraude à execução, no caso de dívidas tributárias,
após a edição da Lei Complementar (LC) 118/2005, independe da
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verificação da boa-fé ou da existência de anotação prévia no bem, razão
pela qual é inaplicável à espécie a Súmula 375/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.212.660/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 9/5/2025
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. FRAUDE
À EXECUÇÃO. PRESUNÇÃO ABSOLUTA. BOA-FÉ E ALIENAÇÕES
SUCESSIVAS. IRRELEVÂNCIA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC
/2015. DESCABIMENTO.
I - É fraudulenta a alienação de bem imóvel realizada após a citação no
processo executivo fiscal ou, se ocorrida após o início de vigência da LC n.
118/2005, após o ato de inscrição em dívida ativa, notadamente, quando não
há reserva de bens ou rendas suficientes ao pagamento da dívida inscrita,
restando caracterizada a a fraude à execução de forma objetiva, não
dependendo de eventual má-fé das partes nem sendo afastada na hipótese
de alienações sucessivas do bem. Precedentes.
II - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
III - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.139.946/SP, relatora Ministra Regina Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 13/11/2024
 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. DIREITO TRIBUTÁRIO.
EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL.
ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À CITAÇÃO DO DEVEDOR.
INEXISTÊNCIA DE REGISTRO NO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO -
DETRAN. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA
ATIVA. ARTIGO 185 DO CTN, COM A REDAÇÃO DADA PELA LC N.º 118
/2005. SÚMULA 375/STJ. INAPLICABILIDADE.
1. A lei especial prevalece sobre a lei geral (lex specialis derrogat lex

), por isso que a Súmula n.º 375 do Egrégio STJ não se aplica àsgeneralis
execuções fiscais.
2. O artigo 185, do Código Tributário Nacional - CTN, assentando a
presunção de fraude à execução, na sua redação primitiva, dispunha que:
"Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou
rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda
Pública por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa em fase
de execução.
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Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem
sido reservados pelo devedor bens ou rendas suficientes ao total pagamento
da dívida em fase de execução."
3. A Lei Complementar n.º 118, de 9 de fevereiro de 2005, alterou o artigo
185, do CTN, que passou a ostentar o seguinte teor: "Art.
185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas,
ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública,
por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem
sido reservados, pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao total
pagamento da dívida inscrita."
4. Consectariamente, a alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC
n.º 118/2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o negócio
jurídico sucedesse a citação válida do devedor;
posteriormente à 09.06.2005, consideram-se fraudulentas as alienações
efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida
ativa.
5. A diferença de tratamento entre a fraude civil e a fraude fiscal justifica-se
pelo fato de que, na primeira hipótese, afronta-se interesse privado, ao
passo que, na segunda, interesse público, porquanto o recolhimento dos
tributos serve à satisfação das necessidades coletivas.
6. É que, consoante a doutrina do tema, a fraude de execução, diversamente
da fraude contra credores, opera-se , vale dizer, tem caráterin re ipsa
absoluto, objetivo, dispensando o . (FUX, Luiz. O novoconcilium fraudis
processo de execução: o cumprimento da sentença e a execução
extrajudicial. 1. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 95-96 / DINAMARCO,
Cândido Rangel. Execução civil. 7. ed.
São Paulo: Malheiros, 2000, p. 278-282 / MACHADO, Hugo de Brito.
Curso de direito tributário. 22. ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p.
210-211 / AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. 11. ed. São Paulo:
Saraiva, 2005. p. 472-473 / BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro.
10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1996, p. 604).
7. A jurisprudência hodierna da Corte preconiza referido entendimento
consoante se colhe abaixo: ?O acórdão embargado, considerando que não é
possível aplicar a nova redação do art. 185 do CTN (LC 118/05) à hipótese
em apreço ( ), respaldou-se na interpretação da redaçãotempus regit actum
original desse dispositivo legal adotada pela jurisprudência do STJ?.
(EDcl no AgRg no Ag 1.019.882/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJe ) "Ressalva do06/10/2009 14/10/2009
ponto de vista do relator que tem a seguinte compreensão sobre o tema: [...]
b) Na redação atual do art. 185 do CTN, exige-se apenas a inscrição em
dívida ativa prévia à alienação para caracterizar a presunção relativa de
fraude à execução em que incorrem o alienante e o adquirente (regra
aplicável às alienações ocorridas após 9.6.2005);?.
(REsp 726.323/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
julgado em , DJe ) "Ocorrida a alienação do bem04/08/2009 17/08/2009
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antes da citação do devedor, incabível falar em fraude à execução no regime
anterior à nova redação do art. 185 do CTN pela LC 118/2005".
(AgRg no Ag 1.048.510/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma,
julgado em , DJe ) ?A jurisprudência do STJ,19/08/2008 06/10/2008
interpretando o art. 185 do CTN, até o advento da LC 118/2005, pacificou-se,
por entendimento da Primeira Seção (EREsp 40.224/SP), no sentido de só
ser possível presumir-se em fraude à execução a alienação de bem de
devedor já citado em execução fiscal.
(REsp 810.489/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado
em , DJe ) 8. A inaplicação do art. 185 do CTN implica23/06/2009 06/08/2009
violação da Cláusula de Reserva de Plenário e enseja reclamação por
infringência da Súmula Vinculante n.º 10, verbis:
"Viola a cláusula de reserva de plenário (cf, artigo 97) a decisão de órgão
fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua
incidência, no todo ou em parte."
9. Conclusivamente: (a) a natureza jurídica tributária do crédito conduz a que
a simples alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo
sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios
para quitação do débito, gera presunção absoluta ( ) de fraudejure et de jure
à execução (lei especial que se sobrepõe ao regime do direito processual
civil); (b) a alienação engendrada até 08.06.2005 exige que tenha havido
prévia citação no processo judicial para caracterizar a fraude de execução;
se o ato translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de início da
vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a efetivação da inscrição
em dívida ativa para a configuração da figura da fraude; (c) a fraude de
execução prevista no artigo 185 do CTN encerra presunção ,jure et de jure
conquanto componente do elenco das "garantias do crédito tributário"; (d) a
inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não condiciona a
ocorrência de fraude a qualquer registro público, importa violação da
Cláusula Reserva de Plenário e afronta à Súmula Vinculante n.º 10, do STF.
10. , o negócio jurídico em tela aperfeiçoou-se em 27.10.2005 , dataIn casu
posterior à entrada em vigor da LC 118/2005, sendo certo que a inscrição
em dívida ativa deu-se anteriormente à revenda do veículo ao recorrido,
porquanto, consoante dessume-se dos autos, a citação foi efetuada em data
anterior à alienação, restando inequívoca a prova dos autos quanto à
ocorrência de fraude à execução fiscal.
11. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão submetido ao regime do
artigo 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp n. 1.141.990/PR, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado
em , DJe de .)10/11/2010 19/11/2010

 
Os insurgentes não atacaram relevante premissa do julgamento, qual seja, a

desídia das partes na transação da unidade imobiliária, configurada pela dispensa de
acesso, por ocasião da lavratura da escritura pública de compra e venda, das certidões

Documento eletrônico VDA48551546 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 27/06/2025 20:33:16
Código de Controle do Documento: c5b98464-b47a-469e-83b3-c878536c8e2d



de que trata a Lei n. 7.433/1985 (certidões fiscais e feitos ajuizados), a ocasionar a
fraude à execução.

Nota-se (e-STJ, fl. 203):
 
Cumpre afirmar, por fim, que o legislador, conforme acima observado,
ressalvou a possibilidade de ser afastada a aplicação da norma ora em
comento (art. 185 do CTN) tão somente na hipótese em que restasse
comprovada nos autos a existência de reserva de meios para a satisfação
dos referidos débitos, circunstância que em nenhum momento foi objeto de
consideração nas razões da apelação.
Adicionalmente, à guisa de fundamentação lateral, registra-se que, por
ocasião da lavratura da Escritura Pública de Compra e Venda, as partes
dispensaram as certidões de que trata a Lei nº 7.433/85 (certidões fiscais e
feitos ajuizados - Identificador: 4058000.5362791).
Desse modo, diante da dispensa da apresentação das certidões acima
aludidas, parece claro que a inclusão do CPF do alienante (titular da firma
individual) na CDA (o que não é exigível) não teria o condão de evitar a
aquisição do imóvel, eis que o apelante, ora embargante, optou livremente
por se manter alheio à informação relevante para afastar a possibilidade de o
negócio jurídico de transferência da propriedade se enquadrar como
hipótese de fraude à execução.
Ou seja, o particular não foi diligente no momento da aquisição, sendo de
rigor que assuma os ônus da sua desídia. Demais disso, é oportuno salientar
que o imóvel adquirido era justamente onde o alienante desempenhava a
atividade empresarial (posto de combustível), remanescendo evidente a
indistinção patrimonial.
Assim, como a sentença recorrida se encontra em consonância com o
entendimento consagrado neste TRF da 5ª Região e no STJ, a sua
confirmação é medida que se impõe.

 
Portanto, é óbvia a incidência do óbice sumular n. 283/STF.

O entendimento no sentido da possibilidade de o empresário individual
assumir dívidas da empresa, consoante mencionado no aresto, igualmente está em
sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça (Súmula 83/STJ).

Observe-se trecho do julgamento (e-STJ, fls. 202-203):
 
Registre-se que o reconhecimento da ocorrência de fraude à execução
provoca a ineficácia do negócio jurídico perante a Fazenda Pública,
afigurando-se de rigor que a partilha realizada posteriormente no processo
de divórcio, baseada na anterior alienação do imóvel em fraude à execução,
não tem aptidão para desfazer a penhora efetivada.

Documento eletrônico VDA48551546 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 27/06/2025 20:33:16
Código de Controle do Documento: c5b98464-b47a-469e-83b3-c878536c8e2d



Advirta-se, ainda, que não se está a afastar os efeitos da sentença de
partilha proferida na ação de divórcio, apenas reconhecendo a sua ineficácia
perante a Fazenda Pública, pois a alienação do imóvel partilhado, na sua
origem, se deu em fraude à execução fiscal.
No que concerne à não inclusão do alienante, enquanto pessoa física, no
polo passivo da execução fiscal, observa-se que, tratando-se de empresário
individual (firma individual), ou seja, pessoa física que exerce em nome
próprio uma atividade empresarial, a responsabilidade patrimonial é da
própria pessoa física, pelo que os seus bens particulares respondem pelas
obrigações que porventura assumir.
Na firma individual, o patrimônio do sócio não se distingue daquele da
pessoa jurídica, razão pela qual a não inclusão da pessoa física no polo
passivo da execução fiscal não prejudica o reconhecimento da ocorrência de
fraude à execução, mormente tendo em vista a identidade patrimonial. É
dizer, o fato de a pessoa física não haver sido incluída no polo passivo da
execução fiscal não é suficiente para afastar a fraude à execução, mormente
quando restar evidente que procurou se desfazer de seus bens, reduzindo-
se a um estado de insolvência, em prejuízo da responsabilidade patrimonial.
[...]
Desse modo, inexistindo distinção entre pessoa física e jurídica, para os fins
de direito, inclusive no que tange ao patrimônio de ambos, ressoa nítido que
é desnecessária a inclusão do nome do titular da firma individual na CDA
para que a alienação de bens realizada após a inscrição na dívida ativa seja
considerada em fraude à execução.
 

Nessa mesma linha, confiram-se:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. OFENSA AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA.
PENHORA DO PATRIMÔNIO DO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL. INCIDENTE
DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA.
DESNECESSIDADE. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "O empresário individual e o
microempreendedor individual são pessoas físicas que exercem atividade
empresária em nome próprio, respondendo com seu patrimônio pessoal
pelos riscos do negócio, não sendo possível distinguir entre a personalidade
da pessoa natural e da empresa. Precedentes" (REsp 1.899.342/SP, Relator
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em , DJe de 26/4/2022

).29/4/2022

Documento eletrônico VDA48551546 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 27/06/2025 20:33:16
Código de Controle do Documento: c5b98464-b47a-469e-83b3-c878536c8e2d



3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.505.397/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)14/10/2024 21/10/2024
 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. QUESTÃO PREJUDICADA. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL.
"SÓCIO OCULTO". RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL. AÇÃO
PRÓPRIA. DESNECESSIDADE. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO, POR
ANALOGIA, DO INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DE
PERSONALIDADE JURÍDICA.
1. Incidente instaurado em . Recurso especial interposto em 24/2/2021

. Autos conclusos à Relatora em .16/11/2022 10/3/2023
2. O propósito recursal consiste em definir (i) se houve negativa de
prestação jurisdicional e (ii) se o incidente de desconsideração da
personalidade jurídica é a via processual adequada para o exercício da
pretensão de estender os efeitos da execução a terceiro ("sócio oculto"),
apontado como responsável de fato pela condução da empresa individual
executada.
3. Tendo em vista a diretriz estabelecida no CPC/15 que confere primazia à
decisão de mérito (arts. 4º, 6º, e 282, § 2º, do diploma legal precitado) e
considerando que a matéria devolvida à apreciação desta Corte está apta a
julgamento, fica prejudicada a alegação de nulidade do acórdão em virtude
de negativa de prestação jurisdicional.
4. A pretensão de desconsideração da personalidade jurídica dispensa a
propositura de ação autônoma (inteligência dos arts. 133 e seguintes do CPC
/15). Segundo compreensão desta Corte, "Verificados os pressupostos de
sua incidência, poderá o Juiz, incidentemente no próprio processo de
execução (singular ou coletiva), levantar o véu da personalidade jurídica
para que o ato de expropriação atinja os bens particulares de seus sócios,
de forma a impedir a concretização de fraude à lei ou contra terceiros" (REsp
332.763/SP, Terceira Turma, DJ de ).24/6/2002
5. É considerado empresário individual a pessoa física que, atuando em
nome próprio, exerce profissionalmente atividade econômica organizada
para a produção ou para a circulação de bens ou de serviços, sem que
exista separação entre o patrimônio pessoal e aquele utilizado para o
desenvolvimento de tal atividade.
6. Mesmo inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), o
empresário individual não é considerado pessoa jurídica. "A empresa
individual é mera ficção jurídica, criada para habilitar a pessoa natural a
praticar atos de comércio, com vantagens do ponto de vista fiscal" (REsp
487.995/AP, Terceira Turma, DJ ).22/5/2006
7. Nesse contexto, não se pode cogitar de desconsiderar a personalidade
jurídica do empresário individual para fins de extensão dos efeitos da
execução à sua pessoa física (haja vista a inexistência de separação
patrimonial).
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8. Todavia, deve-se admitir que seja deduzida nos próprios autos, por
analogia ao incidente de desconsideração de personalidade jurídica, a
pretensão de extensão da responsabilidade patrimonial ao "sócio oculto",
que, no particular, segundo indicado, conduzia e administrava, de fato, a
empresa individual devedora.
9. O direito de desempenhar atividade empresarial de forma individual não
pode ser utilizado em violação direta ao princípio da boa-fé, a serviço da
fraude ou do abuso de direito.
10. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.055.325/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)12/9/2023 2/10/2023
 
RECURSO ESPECIAL - PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA FORMULADO
NO CURSO DO PROCESSO - EMPRESÁRIO INDIVIDUAL - TRIBUNAL A
QUO QUE REFORMOU A DECISÃO DE ORIGEM PARA DEFERIR AOS
AUTORES O PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
INSURGÊNCIA DO RÉU
Hipótese: Controvérsia envolvendo a necessidade de comprovação da
hipossuficiência financeira, pelo microempreendedor individual - MEI e
empresário individual, para a concessão do benefício da gratuidade de
justiça.
1. O empresário individual e o microempreendedor individual são pessoas
físicas que exercem atividade empresária em nome próprio, respondendo
com seu patrimônio pessoal pelos riscos do negócio, não sendo possível
distinguir entre a personalidade da pessoa natural e da empresa.
Precedentes 2. O microempreendedor individual e o empresário individual
não se caracterizam como pessoas jurídicas de direito privado propriamente
ditas ante a falta de enquadramento no rol estabelecido no artigo 44 do
Código Civil, notadamente por não terem eventual ato constitutivo da
empresa registrado, consoante prevê o artigo 45 do Código Civil, para o qual
"começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a
inscrição do ato constitutivo no respectivo registro". Portanto, para a
finalidade precípua da concessão da benesse da gratuidade judiciária a
caracterização como pessoa jurídica deve ser relativizada.
3. Para específicos e determinados fins, pode haver a equiparação de
microempreendedores individuais e empresários individuais como pessoa
jurídica, ocorrendo mera ficção jurídica para tentar estabelecer uma mínima
distinção entre as atividades empresariais exercidas e os atos não
empresariais realizados, porém, para o efeito da concessão da gratuidade de
justiça, a simples atribuição de CNPJ ou inscrição em órgãos estaduais e
municipais não transforma as pessoas físicas/naturais que estão por trás
dessas categorias em sociedades, tampouco em pessoas jurídicas
propriamente ditas.
4. Assim, para a concessão do benefício da gratuidade de Justiça aos
microeempreendedores individuais e empresários individuais, em princípio,
basta a mera afirmação de penúria financeira, ficando salvaguardada à parte
adversa a possibilidade de impugnar o deferimento da benesse, bem como
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ao magistrado, para formar sua convicção, solicitar a apresentação de
documentos que considere necessários, notadamente quando o pleito é
realizado quando já no curso do procedimento judicial.
5. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 1.899.342/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado
em , DJe de .)26/4/2022 29/4/2022

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.124.039 / PE
Número Registro: 2024/0040980-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00023120920124058000 08090876020194058000 23120920124058000 8090876020194058000

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURICIO OMENA DE ARAUJO
RECORRENTE : IZANGELA VIEIRA DE ARAUJO
ADVOGADO : SAULO DE TARSO MUNIZ DOS SANTOS - AL012954
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAURICIO OMENA DE ARAUJO
AGRAVANTE : IZANGELA VIEIRA DE ARAUJO
ADVOGADO : SAULO DE TARSO MUNIZ DOS SANTOS - AL012954
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

Documento eletrônico VDA49502320 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/08/2025 00:39:16
Código de Controle do Documento: 322ba645-07a6-4a70-96ac-8ba727924943



 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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